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3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Anúncio n.º 6847-S/2007

O juiz de direito, Dr. Manuel António Figueira Cristina, do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo abre-
viado n.º 292/05.9GDABF, pendente neste Tribunal contra o arguido
Leandro Rodrigues de Sousa, filho de Flávio Roberto de Sousa e de
Edna Rodrigues da Paula e Sousa, natural de Brasil, de nacionalidade
brasileira, nascido em 5 de Maio de 1985, solteiro, com a profissão
de vendedor (ambulante, ao domicílio ou por telefone), titular do
passaporte n.º Cp 378474, com domicílio no Edifício Montechoro,
Lote 221/222, 1-B, 8200-047 Albufeira, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 17 de Agosto de 2005, por despacho de 7 de Setembro
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

11 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António
Figueira Cristina. — O Escrivão-Adjunto, Luís António Aragão Silva
Pedro.

Anúncio n.º 6847-T/2007

O juiz de direito, Dr. Manuel António Figueira Cristina, do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 582/01.0GAABF, pendente neste Tribu-
nal contra a arguida Carla Alexandra Madeira Palrinhas N. Almeida,
filha de Manuel Gomes de Abreu Palrinhas e de Vitória Augusta Ma-
deira, nascida em 7 de Janeiro de 1976, casada, titular do bilhete de
identidade n.º 11006724, com domicílio nos Apartamentos Mar Azul,
4, Praia da Oura, 8200 Albufeira, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 10 de Abril de 2002, por despacho de 7 de Setem-
bro de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

12 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António
Figueira Cristina. — O Escrivão-Adjunto, Luís António Aragão Silva
Pedro.

Anúncio n.º 6847-U/2007

O juiz de direito, Dr. Manuel António Figueira Cristina, do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo abre-
viado n.º 207/06.7GELSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Yassine Khouadri, filho de Ahmed Khovadri e de Fatna Bent Moha-
med, natural de Marrocos, de nacionalidade3 marroquina, nascido em
26 de Julho de 1974, casado, com a profissão de vendedor ambulante
de produtos não comestíveis, titular do passaporte n.º R829763, com
domicílio no Sítio do Vale da Vila, 26, Silves, 8300 Silves, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilita-
ção legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 11 de Abril de 2006, por despacho de
7 de Setembro de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

12 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António
Figueira Cristina. — O Escrivão-Adjunto, Luís António Aragão Silva
Pedro.

Anúncio n.º 6847-V/2007

O juiz de direito, Dr. Manuel António Figueira Cristina, do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 839/00.7GBABF, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Jonathan Philip Rola, filho de Domingos Rola e
de Luísa Langer, nascido em 22 de Junho de 1977, solteiro, com
domicílio na 253 Barnsberry Road, Langhorne Pa 19047, Estados
Unidos da América, por se encontrar acusado da prática de um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo ar-
tigo 143.º do Código Penal, praticado em 16 de Maio de 2000, foi o

mesmo declarado contumaz, em 13 de Setembro de 2007, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal, bem como a proibição de obtenção ou pro-
cessamento de pensões, vencimentos ou rendimentos, junto do Centro
Nacional de Pensões ou Segurança Social.

13 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António
Figueira Cristina. — O Escrivão-Adjunto, Luís António Aragão Silva
Pedro.

Anúncio n.º 6847-X/2007

O juiz de direito, Dr. Manuel António Figueira Cristina, do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 839/00.7GBABF, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Joseph Patrick Dunn, filho de Joseph P. Dunn
Jr. e de Kathleen B. Dunn, nascido em 14 de Julho de 1978, solteiro,
com domicílio na 702 High Point Circle, Langhorne Pa 19047, Esta-
dos Unidos da América, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 16 de Maio de 2000, foi
o mesmo declarado contumaz, em 10 de Setembro de 2007, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal, bem como a proibição de obtenção ou processa-
mento de pensões, vencimentos ou rendimentos, junto do Centro
Nacional de Pensões ou Segurança Social.

13 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António
Figueira Cristina. — O Escrivão-Adjunto, Luís António Aragão Silva
Pedro.

Anúncio n.º 6847-Z/2007

O juiz de direito, Dr. Manuel António Figueira Cristina, do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 355/01.0GBABF, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido José Manuel Vitureira Lebre, filho de José João
de Sá Lebre e de Delmina Vitureira Curro, natural de Portugal, Seixal,
Amora, Seixal, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Março
de 1959, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6052823, com
domicílio na Rua Cidade da Praia, 6, 3.º, esquerdo, Quinta da Prin-
cesa, 2840 Cruz de Pau, por se encontrar acusado da prática de um
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do
Código Penal, praticado em 6 de Fevereiro de 2001, por despacho de
13 de Setembro de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção.

17 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António
Figueira Cristina. — O Escrivão-Adjunto, Luís António Aragão Silva
Pedro.

Anúncio n.º 6847-AA/2007

O juiz de direito, Dr. Manuel António Figueira Cristina, do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo abre-
viado, n.º 893/04.2GTABF, pendente neste Tribunal contra o arguido
Hernâni Manuel Campos Miranda, filho de Hernâni Manuel Miranda
e de Maria Francisca de Campos, natural de Barreiro, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 1 de Fevereiro de 1970, casado, com a
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profissão de directores de empresa, titular do bilhete de identidade
n.º 9220216 e da licença de condução n.º SE-58886, com domicílio
na Quinta da Princesa, Rua Cidade Praia, lote 1, corpo direito, rés-
-do-chão, direito, 2840 Seixal, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 30 de Julho
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 5 de Setembro de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal, bem como a proibição de
obtenção ou processamento de pensões, vencimentos ou rendimen-
tos, junto do Centro Nacional de Pensões ou Segurança Social.

20 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Manuel António
Figueira Cristina. — O Escrivão-Adjunto, Luís António Aragão Silva
Pedro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Anúncio n.º 6847-AB/2007

O juiz de direito, Martins Moreira, da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Alcanena, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 179/97.7TBACN, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido José Luís de Sousa, filho de Joaquim de Sousa e de Maria da
Conceição de Sousa Bastos, natural de Póvoa de Varzim, nascido em
23 de Março de 1951, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 2720048, com domicílio na Rua 25 de Abril, 352, 1.º, direito, apar-
tamento 3037, Braga, 4710-914, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 24 de Julho de 1996, por despacho de 12 de Se-
tembro de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
e prestação de termo de identidade e residência.

12 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Martins Moreira. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Maria.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.º 6847-AC/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ana Paula da Cunha Barreiro, do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Alcobaça, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 375/99.2TBACB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Constantino Henriques Abrantes, filho de Manuel
Malheiro Abrantes e de Lucília Henriques, natural de Castanheira de
Pêra, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Janeiro de 1941,
casado, titular da identificação fiscal n.º 175211922 e do bilhete de
identidade n.º 2535718, com domicílio na Rua Bartolomeu Dias, 2,
1.º, esquerdo, Póvoa de Santo Adrião, 2675 Póvoa de Santo Adrião,
por se encontrar acusado da prática de quatro crimes de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência aos ar-
tigos 313.º e 314.º, alínea c),do Código Penal, praticado em 20 de
Dezembro de 1993, por despacho de 7 de Setembro de 2007, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de identidade e
residência.

12 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Paula da
Cunha Barreiro. — A Escrivã-Adjunta, Carla Maria Ferraz da
Silva.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.º 6847-AD/2007

A juíza de direito, Dr.ª Laura Maria Dias Godinho Rações, do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 213/05.9GBACB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Tânia Ferreira Góis, filha de Carlos Alberto
de Carvalho Góis e de Maria Idalina Ferreira Jorge, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 2 de Março de 1982, solteiro, com a profissão
de ajudante familiar, titular do bilhete de identidade n.º 12155503,
com domicílio na Avenida Clube Desportivo Pataiense, 40, 2445 Pa-
taias, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla, pre-
visto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, e um crime de falsificação,
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3, ambos do
Código Penal, praticado em 1 de Agosto de 2005, foi a mesma decla-
rada contumaz, em 10 de Setembro de 2007, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal, bem como a proibição de obter ou renovar passaporte,
bilhete de identidade e carta de condução.

12 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Laura Maria Dias
Godinho Rações. — A Escrivã-Adjunta, Maria Armanda Tanqueiro.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ALENQUER

Anúncio n.º 6847-AE/2007

O juiz de direito, Dr. Tiago Moura Pereira, do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Alenquer, faz saber que, no processo sumário (ar-
tigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 717/03.8GAALQ, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Samuel Francisco Sequeira
Rodrigues, filho de Luís Manuel Marques Rodrigues e de Ilda Sequeira
da Silva, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Fevereiro
de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11383083, com
domicílio na Quinta da Cruz da Pedra, 2600 Castanheira do Ribatejo,
o qual por sentença proferida em 11 de Dezembro de 2003, conde-
nado na pena de 160 dias de multa à taxa diária de 1,50 euros, ou
subsidiariamente em 106 dias de prisão, transitado em julgado em
8 de Janeiro de 2004, pena essa que por despacho de 4 de Maio
de 2006, foi convertida em 106 dias de prisão, pela prática de um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e
punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 30 de No-
vembro de 2003, um crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 30 de Novembro de 2003, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 23 de Fevereiro de 2007, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

18 de Junho de 2007. — O Juiz de Direito, Tiago Moura Pereira. —
A Escrivã-Adjunta, Raquel Matos.

Anúncio n.º 6847-AF/2007

A juíza de direito, Dr.ª Esmeraldina Duarte, do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Alenquer, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 2/00.7TBALQ, pendente neste Tribunal contra o
arguido Fernando da Encarnação Dias, natural de Cabeção, Mora, de




